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A PARTICIPACAO DO LEGISLATIVO
"

NOS TRATADOS INTERNACIONAIS

Não vamos estudar um projeto, nem foca­
lizar uma proposição em todo seu andamento.
A presente documentação tem como objetivo
reunir alguns elementos, como pareceres, opi­
niões, entenderes, sôbre um assunto delicado,
de Direito Constitucional, que ainda não se
estabelece, no entender de todos, em ponto
pacífico: pode o Legislativo emendar um tra­
tado internacional? Sua atribuição, sua com­
petência se restringirá à aprovação ou repro­
vação, sem oportunidade de fazer reservas ou
inserir cláusulas ao acôrdo internacional?
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Os Pareceres números 882, 883, 884, 885
e 886, sôbre o Projeto de Decreto Legislativo
n. o 23, de 1963 (n,O 164-B/63, no Cômara),
são os seg uin tes (1);

PARECER H ,0 eu, DE '964

rOa Comissão de Constituição e Justiça!

Com o Mensagem n." 49-62, de 2 de abril
do ~mo po.s50do, o Sr. Presi&flte do Repúbli­
ca dirigiu-se 00 Congresso Nacional pora
submeter à suo apreciação o texto do Acôrdo
de Cooperaçõo no Campo dos Utili:wções Pa­
cíficas da Energia Atômica, celebrado, o 9 de
iunha de 1961, nesta Capital, entre o Brasil
e a Comunidade Europé\o de Energia "-tôm;­
co (EURATOM).

Ressalto o exposição de motivos, do então
Primeiro-Ministro, anexo à referido mensa­
gem, que "o assinatura do Acôrdo em causa
obre excelentes possibilidades de cooperação
com a EURATOM nos seguintes campos: tro­
co de conhecimentos e informações no domí­
nio do pesquisa e desenvolvimento, do prote­
ção sanitária, do aquisição de 'lnstolações e
equipamentos, inclusive no elaboraçõo de
projetos, do fornecimento de minérios, mate­
riais fisseis e especiais, combustíveis irradia­
dos e isótopos, do intercômbia de estudantes,
técnicos e professôres e, finalmente, do pes­
quiso e prospecçõo de minérios de interesse
para a energia nuclear".

Nos documentos que instruem o solicitação
governamental, saliento-se, com ênfase espe­
cial, que o celebração dêsse Acôrdo constituiu
ato de grande repercussão internacional, em
que o Brasil capitalizou prestigio político, vis­
to como, até a doto de sua assinatura, a
EURATOM só tinha realizado acôrdos com
os Estados Unidos da América, a Grã-Breta­
nha e o Canadá, sendo, portanto, o nosso Poís
o primeiro do América Latina o vincular-se,
por ato internacional, com o mencionado Co­
munidade.

A Câmara Federal, atendendo à pondera­
ção do Ministro das Relações Exteriores, cons­
tante de ofício dotado de 27 de março do
ano em curso, aprovou emendo ao artigo 10
do Acârdo, retificando, assim, divergência
existente entre o texto francês e o correspon­
dente português.

A matéria encontra amporo nos artigos 5.°,
n.o \, 66, n.O I, e 87 r n.O VII, do Constitui­
çõo Federal, e o texto do acôrdo asseguro, em
tôdas os suas cláusulas e condições, a igual­
dade dos portes contratantes e a reciproci­
dade de tratamento.

Em face do que, somos pelo aprovação do
proíetc (21.

PARECER N." 883, DE 1964

(Da Comissão de Rela~ões Extetiarel)

O Projeto de Decreto Legislativo n.o 23, de
1963, oprova o texto do Acôrdo de Coopera­
ção no Campo das Utilizações Pacificas da
Energia Atômica, celebrado em Brasília, a 9
de junho de 1961, entre o Brasil e o Comu­
nidade Européia de E n e r g i a Atômica
(EURATOMJ, de que fazem porte França,
Bélgica, Luxemburgo, Alemanha, Holanda e
Itália.

"A assinatura do Acôrdo - assinolo a
exposição de motivos do Ministério dos Re­
lações Exteriores - abre excelentes possibi­
lidades de cooperaçõo com o EURATOM nos
seguintes campos: troca de conhecimentos e
informações nO domínio da pesquiso e desen­
volvimento, do proteçõo sanitário, do aquisi­
ção de instalações e equipamentos, inclusive
no elaboração de projetos, do fornecimento
de minérios, materiais fisseis e espeçiais,
combustíveis irradiados e isótopos, do inter­
câmbio de estudantes, técnicos e professôres
e, finalmente, do pesquiso e prospecçõo de
minérios de interêsse poro o energia nuclear."

Outros pontos devem ser observados no
ocôrdo: 1,°) a cooperação entre as partes
contratontes Se faró mediante ajustes em
que se procuraró acomodó-lo às leis fi! DOS

regulamentos em vigor em ambas, bem como
aos compromissos internacionais por elas os­
sumidos por fôrça de atos internacionais; 2.0

)

o vigência do Acôrdo é de 20 anos, podendo

( 1) Publicados no D.e.N•• Seçll.o lI, de 28 de
agOsto de 1964, págs, 2962 e segs.

( 2) &Ia da.l5 Comissões, 16 de outubro de 1963.
~ SlIvestre Pértcles, presIdente - Wilson
Gonçalves. Relator - Jefferson de Aguiar
- Edmundo Levi - Arr;~mi.o d~ Figueiredo
- Josapllat Marinho.
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ser denunciado por notificações, com seis me­
ses de antecedência; 3.°) o Brasil é o primei­
ro país da América Latína o vincular-se por
ato internacional à Comunidade Européia de
Energia Atômica, o que capitalizou prestígio
político para o nosso País - afirmo o Mi­
nistro das Relações Exteriores -, já que a
EURATOM só manteve acôrdas, até agora,
com os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e o
Canadá,

Diante dos razões acima apresentados pelo
Itamarati, nado temos a Opor à aprovação do
projeto em exame (3).

PARECER N.o 884, DE 1964

(Do Comiaóo ele Eeonomia)

o projeto de decreto legislativo Oro exa­
minado aprovo o texto do Acôrdo de Coope­
ração no Campo das Utilídades Pacíficos da
Energia Atômica, celebrado em Brasília, a 9
de junho de 1961, entre o Govêrno brasileiro
e o Comunidade Européia de Energia Atômico
(EURATOM).

o texto do Acôrdo dispõe (art. I) que os
Partes Contratantes prestar-se-ão mutuamen­
te ajuda e assistência paro favorecer e desen­
volver os utilizações pacificas da energia
atômico.

Considerando o mlssao exclusivamente pa­
cífica do Comunidade Européia de Energia
Atômico, frisa em seqüência o texto do Acôr­
do, tôda atividade desligado de utilizações
pacíficos do energia atômico se acho excluí­
do do cooperação entre os portes contratan­
tes.

A cooperação prevista no Acôrdo poderá
estender-se aos seguintes domínios (art. 11):

a) à comunicação de conhecimento re­
ferindo-se principalmente a:

pesquisas e desenvolvimento;

IV - usa dos instalações e equipa­
mentos, minérios, materiais
férteis, materiais físseis e es­
peciais, combustíveis irradia­
dos e radioisótopos;

b) à concessão de licenças e de subli­
cenças de potentes;

e) ao intercâmbio de estudantes, técni­
cos e professôres;

d) 00 melhoramento dos técnicos de
prospecçõa e pesquiso minerol;

el à realização de instalações e equipa­
mentos;

f) 00 fornecimento de minérios, mate­
riais férteis, materiais físseis e espe­
ciais e radioisótopos;

9) à transformação de minérios e mate­
riais férteis e o tratamento químico
dos combustíveis.

Fico, outrossim, estabelecido (artigo 111),
que a cooperação far-se-ó segundo modalida­
des que serão ajustados em cada caso. A
cooperoção não poderó contrariar os leis e re­
gulamentos em vigor no Brasil e no Comu­
nidade, nem os acôrdos internacionais de que
o Brasil e o Comunidade sejam participan­
tes.

Pelo texto do Acôrdo, ficamos sabendo que
a Comunidade Européia de Energia Atômico
é integrada pelos países ora enumerados: Rei­
no da Bélgica, República Federal da Alema­
nha, República Francesa, República Italiano,
Grõo-Ducada de Luxemburgo e o Reino dos
Países Baixos.

Pronunciaram-se favoràvelmente à matéria,
as ilustradas Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Relações Exteriores desta Casa.

No assunto, em nosso entender, os impli­
cações de ordem econômico decorrem dêstes
dois fotos básicos:

I - possibilidade aberta 00 Brasil. de re­
çeber assistência externa poro formar as
equipes de especialistas em tecnologia atômi-

11 proteçõo sanitória;

111 - instalação e equipamentos
(compreendendo projetos, pia­
nos e descrições);

(3 ) sala das Comls8ões, 6 de outubro de 1963.
- Jefferson de Aguiar, Presidente - Be­
nedicto Valiadares, Relator - Eurieo Be·
zende - Daniel Krieger - Padre Calazans
- F:Il1nto Müller - Arremiro de npel.
redo - Mem de Sá..
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co de que está precisando, a fim de não per­
der o lugor que já ocupa no plano interna­
cional;

11 - obrigação criada para o Brasil na
linha dos programas que vierem o ser traça­

dos, de fornecer matérias-primas de alto es­
sencialidade a países membros da EURATOM.

Mostro o experiência histórico, de muitos
maneiras, que o progresso técnico de qual­
quer pais só alcança ritmo satisfatório de ex­
pansão, quando êsse país se beneficio das in­
formações científicos, das patentes industriais,
dos equipamentos produzidos, do know how,
enfim, já acumulado em outros países mais
evoluídos, culturol e econômica mente.

o reconhecimento disso estó, em nosso en­
tender, em boa concordância com os princí­
pios do paz e do cooperação entre as noções,
hoje tidos, universalmente, como os únicos
que, praticados, assegurarão progresso e bem­
estar à humanidade.

Todavia há uma segunda face a examinar
no presente coso - franquia menta a outros
nações, dos minerais atômicos do Brasil - e
o resultado dessa análise, análise que não po­
derá ser feito por êste órgão, deverá ocupar
lugar de maior importância na própria fun­
damentação do pronunciamento o ser forma­
lizado por esta Comissõo de Economia, o pro­
pósito do Acôrdo em tela.

~ difícil, muitos vêzes, dissociar o expres­
são econômica de um projeto, ou de uma po­
lítico, da sua expressão ou implicações de or­
dem militar. E, no linho dêsse raciocínio, não
hesitamos em afirmar que só será convenien­
te à economia de um país aquilo que não fôr
indesejóvel à sua segurança.

A opinião dêste órgão sôbre o assunto, po­
ra ser completo, deverá, necessàriamente, le­
var em conto o pronunciamento do Comissõo
de Segurança Nacional, cujo audiênçia en­
tão propomos, concluindo nossos considera­
ções (4l.

PARECER N.o 885, DE 1964

(Do Comissão de Segurança Nacíonal)

o Acórdo celebrado pelo Brasil com o
EURATOM e cujo aprovação pelo Congresso

Nacional está em debate, exige, poro a boa
compreensão de suas conseqüências, algumas
conside rações.

Em primeiro lugar, sabemos que a matéria
atômico será, no futuro, uma das principais
fontes de energia. No próximo século, os re­
servos petrolí feros e carbon; feros terão dimi­
nuído sensivelmente, pelo exaustão dos jazi­
das respectivos.

Restará, portanto, além do aproveitamento
dos potenciais hidráulicos, a energia do sol,
dos ventos e das marés, que, pelos conheci­
men"tos atuais, não darão amplitude ao de­
senvolvimento do mundo.

A por disso, sabe-se que há no mundo uma
grande preocupação pela perspectiva de falta

de água e diminuição dos cursos dos rios.

Tais razões nos levam a opinar que, em
todo e qualquer acôrdo internacional firmado
com noções ou comunidades de noções de
qualquer espécie deve resguardo r o direito do
país fornecedor de matéria-primo de suspen­
der êsses fornecimentos, mediante denúncia
unilateral, inclusive no caso dos acôrdos con­
cluídos no quadro do Acôrdo em discussão,
referidas no letra "c" do artigo XVII.

Somos, portanto, favoráveis à aprovação
do Acórdo, inclusive com o tradução do arti­
go X nos têrmos da reti ficação apresentada
pelo então Ministro Hermes Limo, desde que
suprimido a letra "c" do artigo XVII.

~ste é o parecer (5).

PARECER 1'01.0 886, DE 1964

(Do Comissão de Economia)

o presente projeta de decreto legislativo,
que aprova o texto do Acôrdo de Cooperaçõa

( 4) Bala das Comissões, 29 de novembro de
1963. - Filinto Müller, Presidente - ,JúlIo
Leit.!. Relator - Jefferson de Aguiar, com
restrições quanto ao alegado acesso "iIB
nações dos n08S06 materiaiS tlssell,", desde
que o acÔrdo o restringe e a lei nll.o o auto­
riza, tanto que só sá.o autorizadas opera­
ções de govêrno a govêrno, de aCOrdo com
os interêsses nacionais e conforme pronun­
ciamento do Conselho de Segurança Na­
cional - Sebastlio Archer - Mello Braga
- Attillo Fontana.

( 5) Sala das Comlss6es, 9 de jUlho de 1964.
- Zacharias de Assumpçlo. Presidente ­
~ José Ennirlo, Relator - Silvestre Pé­
neles - José Gulomard dos Santos ­
Attíllo Fontana, vencido.
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no Compa das Utilizações Pacíficas 00 El1er­
gi::. At6~ica, entre o Brosil r o Cornunicklde
Européia de Energia AtÔf"'lico (EURATQMt
celebrado nesto Capilal, : 9 de junho de
1961. foi par nós re'Qtado no Comissão de
Se<;Juranço Nocioool, para cnde foi enviado
por solicitação de nobre relator do n-atéria,
Sel\Qoor Julio Leite, da Comissóo de Eco·
nomia. a fim de poder complementor seu pc"
reçer.

Esta providencia se deveu ao fato de o as­
sunto, obieto do Convên ° celebrado pele Bra­
sil, opre$et'ltor aspectos intil"rKlmente ligoclo'>

aos inte-resses militares e à seguranço nacio­
nal, e QlJe estóo, por SU.;J prápri: naTureza,
assodacos à politico eçonômico :::0 Brasil.

Cumpr-indo l!!sta fOmKllidode re:.imentol,
externamos com firmezo nosso oensamento
naquele órgão técr.ico, no sentico de ser osse­
g~rooo 00 poís fornecedor de rnatéria'Drirno,
em todo e QUO 'QUer cjuste internacIonal com
qúQ\quer noçêio ou comunidade, o direito in­
d«l:nàvf') d~ suspender (>s seus fornecimen­
tOli, mediante denúncia unioteraf.

Oro, o texto do Atôrdo em apreço verso
sôbre ol>Sunto do moiO( gravidade de ponto
de vista do inter~sse da próprio segurança do
nosso P.:Iis, relotivamente ao franquiamenlo
00 fornecJmento pelo Brasil de ,eus minerais
arôrricos, interêsse êste que deve sobrep::,r-se,
o nosso ver, o todo e qualquer outro de rlotu­
r(':l:o utilit(Íria, econômico, jurídica ou po­
lítica.

A sobrevivê:'lcia e a soberania economlCo
de L'mo roçá:, se dependem dos rl?<ursos mo­
teri.:!is de Que ela pos!io dispor, ,ó serõo devi­
damente consolidadas no medida cue otC'n"
derem às conveniência~ de SUQs re~er\{oS de
'l1Otério-primo, de qU(! ocupam lugar de de,­
toque, pela suo primado! imparcôn:ia, a;

"ossos disponibilidodes eM Minerois atômicos.

Ei, por que impugMmos, como ofCf1rotó'
rio cos interesses ~õo s6 ccorônicos como
do ~uronça nacio/'TO, o disoc>sto no lefro
"c" do artigo XVII, cujo sL.lpressão propomos
como medida acouteladoro dos mais legiti­
mas interesses da noçõo brasileiro, :ue deve
zelor sobretudo pela ineservoção oos seus re­
cursos, capazes de lhe assegurar o emoncipc­
.s& econômico e o suo defeso inferno e ex­
itmo.

CanplementrJndo, destarte, o mognífico po.
~ emití<io pelo eminente Senador Julin

Leite no seio desta Comissão. conçluímos pe­
lo aprovaçõo do presente Acõrd;;, nos têrmos
do pore<:er d.:l Comissão de SeguronçQ Nado­
1101 (li).

Na sessõo de 3 de setembro de 1964 (1),
° Sr. Presidente (~), anunciando o dlSCussôo,
em turno único, do Projeto de Decreto l.~'>lis\Q·

th·o n.c 23, de 1963, levo; ao co~hf'cimen­

to dos Srs. Senadores que a Comissão de Se­
guronçc "'acionai rncnifcstara·se favorovel­
mente a aprovação do Acêrdo, desde que fós­
se suprimida a letra "c''', do ort XVII, mos
que, tl!ndo ~m visto que ~sto CQmissão l('>Q.;}

formalizo ro emenda 5upu.'>síva do referida
dispositiYo, o projeto deveria ser reti~ado do
Ordem do Dia e novamente cnccminhooo
àquela ComissÕo. O Sr. Afonso Arinos, tendo
pedido o palavra pelo crdem. pronunciou o
'>eguintl.' oroçoo:

"O SR. AfONSO ARINOS;

':Pela ord• .., - Se.... revnõo do ohldorl
- Senhor Presidente, lendo ocom~xmha­

do atentamente a leitura do exposiçík
que Vossa Excelência vem de fozer, v~­

rifi:o que existe sugestõo de que sejo
opresentodo emendo 5uprcsslva da letro
"c" do o·t. 17 dc Acordo Internacional,
objeto de votação.

SE.'m que eu posso, desde logo, emitir
uma opi".iõc, devo, a respeito, permiti'­
me levar 00 conhecimcnt: ue Vossa Ex­
,elencio que entrei em dÚVida sõbre a
Dossibilidade juriCic:a desso suptessõe,
porque não se trato de um trataco :71"
lateral, no qual, de acõrdo CDIl" a tra::i­
çÕ:J do nosso Direito e com as regr:Js ho"
bitualmente aceitos do Direito Interna­
cional, são permiticas emendas. sendo
apenos o conseqüência <k'sto permissão
a necessidode dc reiric io de 5 Tieçocío­
çõcs referentes aos tratados.

Temos, com efeito, muitos exemplos, 50­

brcrudc r.os Estados -.Jnidcs da ATT'é­
rica.. Q'Je denotom a possibil\dade de
emrnc"as aos trorodos i1'\ternocionais.
O caSO em apré;o, entretar.to, me pa­
rece um pouco diferente: toçito-se néio
ce urn trata60 biiaterol, onde po>som ser
reiniciodcs as negocia;ões pelos duas

, (; J Bala <lu OomlasOss. 20 é,. lI,jIOsto de 19d4.
- SellaaUlo Arcbl!r, Presidente - ~oaé ISJ'­
o.irlo, Relator - Bezerra Ne\O -- A.ur81e
\'lann.. - z..,.hariu 11,. ASliumpçA.o.

, 7 J P:.lbJlcada. r.o D.C.N., 8eç50 n. de 4-9-604.
, a', NOIue\1"I!> ~ Qe.ma..
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partes contratantes, mos, sim, de um
trotado multilaterol ao quol o assenti­
mento do potência interessado se faz
a~ravés ele uma ade"5Õo; é: um tratcoo
ao qual se adere, não é um tratado que
se negoci~,

Nestas condições, repito, sem que cu te­
nha ainda o respeito uma opinião for­
mado, como membro da Comissão de
Constituiçõo e Justiça, parece-me que o
problemo jurídico se pode 'Jpresentar: é
ou nõo possivel, no Direito Brasileiro,
emendar-se um tratado de adesão mul­
tilateral, que existe e está, provàvelmcn­
te, registrado no sessão competente des
Nações Unidas, em que a participaçõa
se expresso por via de adesão e não de
negociação?

t fundado nestas razões, que me ocor­
rem ac ouvir o leitura de emenda feita
por V. Ex.o, que consL'!to a Mesa, em
formo de questõo de ordem, sóbre se se­
fia passivel enviar um requerimento, a
fIm de que o matéria sejo sujeito à apre­
ciação da douta Comissão de Constitui­
çõo e Justiça. (Muito bem.)"

o Diário do Congreuo Nocionol, Seção 11,
de 27 de abril de 1965, publica, à página
906, as seguintes Pareceres:

PARECER H.O 342, DE 1965

lDCI COll'lisséio de Conltituiçõo li Justiça)

Em virtude de requerimento dO .'lobre Se­
nador Afonso Arinos e diante dos pronuncia­
mentos havidos ~a sessôo do dia 3 de se­
tembro do ono próximo passodo, volta êste
proceSso à consideração da douto Comissão
de Constituiçco e Justiça, poro que se 'l"la­
nifeste sõbrc questão especial suscitada nos
aludidos debates.

Após pareceres favoráveis desta Comissão
e da de Relações Exteriores, o projeto fa; 00

exame do ilustrado Comissão de Economia,
que, por suo maioria, opinou pela audiência.
no caso, da Comissão de Segurança Noc·,onol.
Esta, em parecer de autoria da ilustre $ema­
dor José Ermírio de Morais, concluiu do se­
guinte modo:

"Somos, portonfo, favoróveis à aprova­
~ão do Acârdo, inclusive com a tradução
do Artigo X nos têrmos do retificação

apresentada pelo então Ministro Hermes
Limo, dealle que suprimicla o leh'o "e"

elo artigo XVII."

Em Plenário, surgiu O questão preliminar
consistente em saber se, em acórdas dessa
nalUreLa, é juridicamente possí ....el operar-se o
supressão recomendada pera Comissão de Se­
gurança Nacional, neste passo secundado,
e'Tl nôvo pronunciamento, pelo Cemissãa de
Econ0mia. Restringe-se o isso, segundo nos
parcce. o reexame ~ue oro deve fazer o Co­
missão de Constituição e Justiça.

Não compete, pois, aprecior o mérito da
clóusula que se deseja suprimir, emboro nos
sejo licito louvar e Lêlo patriótico daqueles
que, como o digna Relatar do Cemissão de
Segurança Nacional, ontevendo o importância
futura que exercerá no mundo a energio
atômica, pretendem salvaguardor os altos in­
teresses do nossa Pa ís.

Trato-se, como estó evidente, da aprecia­

ção pelo Congresso Nacional de um trotado
assinado pelo Govêrno Federal com a (omu­
flidüde Européia de \E.l'Iergio ""Ôm\co.

No tocante 00 assunto, dispõe a nosso
Carta Magna, nos seus artigos 66, n.o 1, e
87, n.c VII;

"Art. 66, ~ da competência exclusiva
da Congresso Nacional:

I .. - resolver definitivamente sõbre os
tratados e convenções celebrados com
os Estados estrangeiros pejo Presidente
do República."

"Art. 87. Compete privativamente 00

Pres identc da Repúb Iica:

VII - celebrar tratados e conveoções
internocionois od referen4urll do Con­

9'"~ tl.Q~'01\oQ\."

Do estudo conjugado dos dois te>dos cons­
t,tucianois acima transcritos e do praxc que
pacificamente se adota no parlamento brasi­
leiro. ausomos inferir que compete, privCltivo.
mente, ao Presidente da República ce:ebrar
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trotados ou convenções com Estados estran­
geiros e ao Congresso Nacional cumpre resol­
ver, ....1IÍt1v.~.. sôbre êsses mesmos
tratados e convenções. Em outras palavras,
impondo ao Chefe do Poder Executivo cele­
brar ou participa r dêsses acôrdos, como pa r­
te contratante, que é, e ao Poder Legislati­
vo oprovó-Ios ou noo, para que os atos pro­
du:l:am os seus efeitos em caráter definitivo.

Entendemos, déste modo, que ao Congres­
so Nacionol é, openas, facultado homologar,
ou nõo, o trotado ou convençõo, mos nun­
ca interferir no seu contexto poro eliminar
ou acrescer qualquer declaração, ressalvo,
c1óusulo ou condição.

Tanto mois isto nos parece certo quanto
e preciso ter-se em conto que os trotados e
convenções, previstos no Corta Federal, sôo
verdadeiros contratos, atos bilaterais ou mul­
tilaterais, que, por isso mesmo, 1"100 podem
ser modificados, no todo ou em parte, senão
com o consenso expresso de todos os seus par­
ticipantes. No coso em foco, a conclusão é
ainda mais vigorosa, porque, como bem sali­
entou o brilhante Senodor Atonso Arinos, pre­
claro Presidente desta Comissõo, o trotado
de energia atômica é daqueles em que o as­
sentimento se dó por adesão.

Diante destas consldera~ões, parece-n05
que 00 Senado cabe, no espécie. aceitar ou
rejeitar no todo o ato internacional praticado
pelo Presidente da República. Se uma parte
dile f8r considerado prejud'tcial aos interêsses
nacionais, o remédio será o suo desoprove­
çóo total. Do conveniência, ou não, do ato no
seu todo, cabe 00 plenário decidir.

t o nosso parecer, solvo me:hor juizo. (IJ)

PARECER N.O 3.13, DE 1965

(Da ComitIIão d. Seguro-sa Nado_I)

o projeto de decreto legislativo ora exa­
minado aprova o texto do Acôrdo de Coope­
ração no Campo das Utili:l:açôes Pacíficas da
Energia Atômico, celebrado em Brasília, o 9
de jun~o de 1961, entre o Brasil e a Com u­
nidade Europeia de E 1"1 e r 9 i o Atômico
(EURATOM), de que participam França, Bél­
gica, Luxemburgo, Holanda e Itália.

A propositura iniciou sua tramitação nes­
ta Ca$O em 20 de agôsto de 1963, sendo
encaminhodo às Comissões de Constituição e
JuRÍÇG, Relações Exteriores e Economia.

Em 16 de outubro de 1963, relatado pelo
nobre Senador Wilson Gonçalves, foi o pro­
jeto apreciado pelo Comissão de Constituiçõo
e Justiça. E o parecer dêsse órgão foi o êre
fovor6vel, sob a alegação de que "a matéria
encontro amparo nos artigos 5.°, n.Q

" 66,
1"1,0 I, e 87, 1"1.° VII, da Constituição Federal,
e o texto do acôrdo asseguro, em tôdas as
suas c1óusulos e condições, a igualdade dos
partes contratantes e (I reciprocidade de tre­
tomento" .

Esta Comissão, por suo vez, aceitou pa­
recer do relotor, Senador Julio Leite, em 29
de novembro de 1963. Depo;! de ponderar
que "s6 ser6 conveniente à economia de um
país aquilo que nõo fôr indesejável a sua se­
gurança", conclui o parecer da Comissôo de
Economia que o opinião do Órgão 5Ôbf"e o
assunto, "poro ser completa, deve rã, necessà­
riamente, levar em conto O pronunciamento
da Comissôo de Segurança Nacional", cujo
audiência foi então propo~ta,

Em 9 de julho de 1964, esta Comis5Óo de
Segurança Nacionol emitiu parecer sôbre o
projeto, sendo relator do mesmo o ilustre Se­
Mdor Jose Ermírio de Morais,

Oi:l: o parecer entõo emitido que "qual­
quer acôrda internacional firmada com no­
ções ou comunidades de naçôes de qualquer
espécie deve resguardar o direito do país for­
necedor de materia-prima, de suspender ésses
fornecimentos, mediante denúncia unilateral,
inclusive no coso dos aeôrdos concluídos no
quadro do Acôrdo em discussão, referidos no
letro "c" do artigo XVII". E conclui pelo
"aprovaçõo do Aeôrdo, inclusive com a tra­
duçõo do artigo X, nos têrmos do retificaçõo
apresentooo pelo entôo Ministro Hermes
LImo, desde que suprimido a letra "CU do
artigo XVII",

( li) Bala dU Com\a66ell, 10 de março de 1955.
- Henbaldo VIdn., Prealdente - WU-.JD.
GoDp1l'elI, Relator - Bezerra Neto - Bd~
mu.ndo Len - olosapbat Marillbo, pela ooD­
ctudo, na espllcle - l\IenM:~ Pilllentel ­
JetferllOD de J\(aiar, oom restrlÇ6e8, por
admlt~r emenda em tratadOll IntsrnEl-C1onaJ.8,
a qual, ae aprovada, el[lgl1'á o pronuncta­
m~to dJI outra Alta Parte Conu-aiante.
Invocando, aqui, o brl1JULnte ~. em
eaa.o 8eme1hante, do eminente Profeaor
Haroldo VaJ.adlo.
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o projeto voltou então à Comissão de Eco­
nomia, para que elo emitisse parecer con­
clusivo, o que OÇorreu a 20 de agôsto de
1964. A Comissão, aceitando sugestão do re­
lator, Senador José Ermirio de Moraes, con­
clui pela aprovação do Acôrdo, "nos târmos
do parecer do Comissão de Segurança Nacio­
nal".

No corrente ano, volto o projeto à Comis­
são de Constituição e Justiça, "em virtude de
requerimento do nobre Senador Afonso Ari­
nos, e diante dos pronunciamentos havidos na
sessão do dia 3 de setembro do ano próxi­
mo passado". E oquêle órgão manifestou-se
sàbre o assunto a 10 de março c:orrente,
quando foi aprovado parecer do relator, Se­
nador Wilson Gonçalves.

Observo o parecer em referência, que "o
questão preliminar consiste em saber se, em
acôrdos dessa natureza, é juridicamente pos­
sivel operar-se a supressão recomendado pelo
Comissão de Segurança Nacional, neste pas­
so secundada, em nôvo pronunciamento, pe­
lo Comissõo de Economia".

O porecer alude, a seguir, às disposições
constitucionais sôbre o competência do Con­
gresso Nacional e do Presidente da Repúbli­
ca na celebração e homologação de trotados
e convênios internacionaiS.

Após analisar o texto constitucional, nes­
sa parte, diz o parecer que "ao Congresso
Nacional é, apenas, facultado homologar ou
não o tratado ou convenção, mos nunca inter­
ferir no seu contexto para eliminar ou acres­
cer qualquer declaração, ressalvada cláusula
ou condição".

"Ao Senado" - é ainda o texto do pare­
cer do Comissão de Justiça, que estamos
transcrevendo - "cabe, na espécie, aceitar
ou rejeitar no todo" o ato internacional pra­
ticado pelo Presidente da República. Se uma
porte dêle fôr considerado prejudicial aos in­
terêsses nacionais, o remédio seró sua desa­
provação total.

Retorna, pois, o projeto, a êste Órgão, para
que seja reexaminado, tendo em visto o se­
gundo pronunciamento o seu respeito do Co­
missão de Constituição e Justiça.

Concluindo, opinamos pelo aprovação do
presente projeto de decreto legislativo, nos
têrmos em que foi aprovado na Câmara dos
Deputados. ~ o parecer (10).

O projeto foi aprovado em Plenário e en­
caminhado õ Comissão de Redação, onde, pe­
lo Parecer n.o 488, de 1965, teve seu
texto firmado em definitivo. A promulgação
se deu a 21 de maio de 1965:

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos têrmos do art. 66, n.o 1, do Cons­
tituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade,
Presidente do Senado Federal, promulgo o se·
guinte

DECRETO LEGISLATIVO

H.o 42, DE 1965 (11)

Aprova o texto do Ac:ârda de Coope­
raçõo no Campo das Utilizações Pacifi­
cas da Energia Atâmic:o, entre o Govirno
dos Estadot Unidos da Brasil e a Comu­
nidade Européia de Energia Atâmica
(EURATOMl, firmado em lra.illa, a 9 de
junho de 1961.

Art. 1.0 - ~ aprovado o texto do Acôrdo
de Cooperação no Campo dos Utilidades Pací­
ficos da Energia Atômica, firmado em Brasília,
a 9 de j unho de 1961, entre o Govêrno dos Es­
tados Unidos do Brasil e o Comunidade Eu­
ropéia de Energia Atômica (EURATOMl.

Art. 2.° - ~ste Decreto Legislativo entra­
ré em vigor na doto de sua publicação, re­
vogados os disposic;.ões em contrório.

Senado Federal, em 21 de maio de 1965.

Allro Moura Andrade

Presidente do Senado Federeil

Ainda outro exemplo (12) pode constar de
nossa documentação sàbre o papel do Legis­
lativo nos acôrdos internacionais:

o Parecer n.o 53, de 1953, do Comissão de
Relações Exteriores (13), sàbre o Projeto de De­
creto Legislativo n.o 35, de 1950, do Câmara

(lO) Bala daa Comissões, em 20 de abril de 1965.
- Zacharlas de Assumpção. Presidente -
- Victorino Freire. Relator ~ lrineu Bor-
nhausen - Oscar Passos.

(11) Publicado no D.e.N. - S. II - 22-5-65, pág.
1.380.

(12) Tendo em vista que nosso trabalho não pre­
tende historiar fatos, nio nos prendemos à
ordem cronológica.

(i3) Publicado no D.e.N., Sec. 11, de 13/2/53,
pág. 898.
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dos Deputados (14), após alusõo o alguns pon­
tos do acôrdo internacional a que se referia,
considerando-os colidentes com nosS(l legisla­
ção, era pela rejeição do trotado, \'isto que os
trotados internacion'ais não são susceptíveis
de ratificação parcial, mos de aprovação ou
rejeição total, sem restrições Ou modifica­
ções. Em 1963, o Parecer n.o 418/63, do
Comissão de Constituiçõo e Justiça, sôbre ~s­
te mesmo Projeto (15), após breve histÓrico
e sinopse, comento:

"Em face da situaçõo em que ficou o
projeto de decreto legislativo em es­
tudo, com parecer favorável da Comis­
sõo de Constituição e Justiça e parec:::e­
res contrários das Comissões de Relações
Exteriores e de Finanços para ser opre­
~jado pelo Plenório, houve por bem o
nobre Senador Alfredo Nev~s oferecer­
lhe emenda no sentido de fazer o Poder
Executivo acompanhar a ratificação do
Acôrdo, dos reservas dos artigos 9.°, le­
tra "b", elO, letra ub".

E fê-~o "50 sOmente movic:kl por esfôr­
ço de corn;Waçóo, senão também con­
vencido do inconsistência dos razões
apresentadas poro Q impugnaçõo do re­
ferido projeto de decreto legislativo.

Justificando o proPOSição sob o aspecto
de sua legandade, argumento o nobre
prolator Que os reservos em aprêço não
constituem emendas 00 Ac6rdo e Que o
propositura destas é outra."

"O Jl<côrdo internacional pertence
àquela categoria de atos j urídicos,
denominados de atos cOrr'lpletos, isto
é, aquêles atos poro cujo formação e
definitivo validade são necessórias os
vontodes de vários em tempos diver-
sos."

"e; falso - prossegue o prolator do
proposição -, que o Congresso só
possoexamínar o Acôrdo rejeitando-o
ou aprovando-o monaJlticomente, sen­
do·lhe defeso propor emendes, porque
isto feriria o princípio geral de direi­
to, de que uma terceiro porte não
pode alterar os têrmos de uma con·
vençõo celebrada entre as partes ori­
ginais'"

"Nôo está de modo nenhum termi­
nado quando de sua celebraçõo. ~Ie

continua em pleno fase de elobora-

(4)

(15)

çõo, pois os órgãos constitucionais
ainda nõo lhe deram validade e é por
isto que aoS Congressos se reconhece
hoje, mansamente, possuírem o que os
publicistas americanos denominam de
Treclty-maklng-poW'er."

"O Congresso julga um acôrdo ce­
lebrado pelo Executívo e o êste d6 a
suo resposta; o seu diálogoconstítu­
danaI é cem êste que é mantido; é
o êste que êle diz que o Acôrdo po­
de ou não pode ser ratificado, ou em
que condições poderà sê-lo."

"O Congresso Americano - adian­
ta o Senador Alfredo Neves -, cujo
faculdade é idlmtice, jó condíc;ionou
o seu consentimento pora ratificaçõo
de acôrdos 196 vêzes, sendo Q últi­
ma no mês de agôsto último, relati­
vamente 00 Ac6rdo de mocIUI "i"en­
cli. "Entre nós mesmos, segundo Au­
relino Leal, em Teoria e Prática da
Canstituiçõa Federal, jó procedemos
de igual formo quando, em 1910,
aprovamos o Acôrdo poro repressão ao
tráfico de broncas, sob resei'Ya, po­

rém, do art. 5.°". E há poucos dias
o Comissõo de Justiça da Cômara dos
Deputados, pela quase unanimidade
de seus membros (14 contra l), jul­
gOIJ a apl'Ovoçõo de acôrdos, sob res­
salvas, de interpretaçõo ou supres­
são, nõo SÓ rigorosamente constitucio­
nal e jurídica, mas também como po­

liticamente aconselhóvel, tendo em
vista a convenlênda de fazer c Con­
gresso participor Crescentemente do
paI/fica exfema, como sucede com o
Senado americano."

Estas os raz.ões fundamentais em que
baseio o ilustre prolator o emendo em
apreciaçõo.

A prático internacional mostro no cha­
mado "reserva" a cláusula que apreserf-

o acOrdo fOra firmado pelO Br8811 Il. 22/9/49
com ll. O.E.A. allbre a concessão de privll6­
g:Ios, imunidades e franquJ.a.s pa.ra mem­
bros e funcionários daquela organização.

Publ1cado no D.C.N., seco n, de 23/8/63, pág.
2116.



148 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

ta uma dos partes contratantes paro sub­
trair-se o obrigações emergentes ou de­
correntes de certas disposições ou de de­
terminada interpretação de um trotado.
Elos podem ser oferecidos no assinatu­
ra ou na ratificação dos trotados e pre­
cisam, poro uma validade, do aceitação
tácito ou expresso dos demais contratan­
tes.

É êste o conceito de reserva no versão
mais correntia dos internacionalistas e
no repositório dos fotos do comunidode
internacional (Spiropoulos, Traité Théo·
rique et Pratique du Droit International
Public, Paris, 1933, pág. 245; Podesta
Costa, Derecho Internacional Publico,
Buenos Aires, 1947, segundo edição, pó.
ginas 188 o 190; Moreno Quintano e
Bollini Shaw, Derecho Internacional
Publico, Buenos Aires, 1950, página
313; Sibert, Traité du Droit Internatio·
nol Public, Paris, 1951, vaI. 2.0

, pági­
nas 187 a 199; Cavaré, Le Droit Inter·
national Public Positif, Paris, 1951, vol.
2.°, páginas 67, 77 e 79).

Um dos exemplos clássicos de reser­
vas a trotados nos repertórios interna­
cionais do matéria é o do França, rela­
tivo à Conferência de Bruxelas, de 2
de julho de 1890, assinado com ressal­
vas dos artigos 21 o 23, e 42 o 61, de­
finindo normas repressivos do tráfico das
broncos <Despognet, Cours de ·Droit In·
ternotional Public, Paris, 1905, terceira
edição, páginas 432, 433 e 534; Bon­
fils, Manuel de Droit Internotionol Pu­
blic, Paris, quinto edição, 1908, páginas
229, 230 e 494), e é conhecido o re­
gistro de 156 trotados intern:lcionais
aprovados, sob reservas, pelos Estados
Unidos do América, até 1928.

Uma estatístico publicada em 1935
pelo Departamento de Estado mostro
que sôbre um total de 962 tratados sub­
metidos à aprovação do Senado, entre
1789 e 1934, 682 foram aceitos sem
modificações, 173 com emendas ou re­
servas, 15 rejeitados, 21 retirados pelo
Presidente e 71 ficaram sem o pronun­
ciamento definitivo do Senado (Carlos M.
Bidegain, EI Congreso de Estadas Uni.

dOI de América, Buenos Aires, 1950, pá.
gina 412>'

Na grande República da América do
Norte - por fôrça do art. 2.0 , seco 2,
n,o 2, da "orca sonta de tôdas os liber­
dades";

"Poderó (o Presidente do República),
mediante parecer e consentimento do
Senado, concluir tratados, contanto
que êstes sejam aprovados por dois
terços dos Senadores presentes .....

No Senado americano, a ratificação
dos tratados internacionais suscitou, mui·
tas vêzes, longos discussões e acalorados
debates.

Definindo êsse ambiente parlamentar
em linguagem pitoresco e imaginoso, "o
Secretória de Estado John Hay campa·
rou, de uma feita, a ratificação de um
trotado o uma tourada, observando que
se poderio estar certo de que "êle", o
tretado, nunca sairia do arena com vi·
da", No entanto, o Senado ratificou,
sem reservas, cêrca de 80 % dos trotados
que lhe foram submetidos à apreciação
e rejeitou in limine pouco mais de 60 %,
durante tóda o história do país. De pau­
co mais de mil trotados negociados,
"mais de 150 mereceram aprovação par­
cial com emendas ou reservas" (Zink,
Gavernment ond Politics in the Unlted
Stotes, New York, 1947, p6ginas
371-372).

No testemunho autorizado de Story,
já nos primeiros tempos do govârno, o
texto constitucional relativo aos trotados
levantou dúvidas na suo interpretação:
indagava-se se o intervenção do Senado
deveria preceder qualquer negociação, ou
se o suo intervenção se limitava 00 di­
reito de dor-lhe ou recusar·lhe o assen­
timento depois de concluído o trotado,
ou, enfim, se o Presidente tinha o direito
de escolher um dos dois processos. A pri­
meira solução prótica dessas dificulda­
des ocorreu no govêrno do imortal Wash­
ington que, pelo menos uma vez, ouviu
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previamente o Senado ICommentoire lur
la Conltitutlon li.. Etats, trod. de Paul
Odent, Paris, 1845, vol. 2.°, págs. . ...
278-279J.

o que, pOrém, é hoje ponto pacífico,
até firmado na jurisprudência do Supre­
mo C6rte, é o competêndo do Senado
poro aprovar, rejeitar ou oferecer ert'\(!n­
dos, condições ou reservas na ratifica­
çõo dos trotados (O,. von Holst, The
CO....itutfonll. Law. Chicago, 1887, pógs.
200-2011; Wilfoughby, Princip'" 01 tlte
Conltitutionol Law. New York, 19U,
págs. 159-160; Mothe.....s, The Americon
COMtitlltionol Sptent. Ne..... York, 2.0

ed., 1940, págs. 308-309; Beord, A.me­
ricon GoV"'nment anel Politicl. New
York, 9.0 ed., p6gs. 293-294, e Munro,
Th. GoYernment of the Uni". $tot••
Ne..... York, 1947, S.l:! ed., págs. . ....
292-293).

Entre nós, quer no regime de 189 I,
arts. 34, n.O 12 e 48 n.o 16, quer no
sistema vigente, de 1946, arts. 66, r, e
87, VII, o identidade dos textos consti­
tucionais dá-lhes o mesmo sentido dou­
trinário e o mesmo alcance prático.

Comentando o corto republicano de
24 de fevereiro, duas autoridades do
moior renome divergem na interpreta­
ção dos textos constitucionais referentes
00 procedimento do Congresso Nacional
em face dos tratados internacionais.

João Barbolho, depois de reconhecer e
proclamar que a atribuição do Congres­
so Nacional de ratificar os ajustes, con­
venções e trotados feitos pelo Presidente
do República redunda em corretivo e
garanti0 contra possíveis abusos contra o
mó compreensõo e comprometimento dos
altos inter4!1Ses nacionais, remota a con­
clusão, contrória à premissa, de que
"aprove o Congresso DU rejeite o trotado
feito - o mais é interferência temeró­
rio, que pode ser comprometedora e rui­
noso" . (Comentáriol à Constituiçõo Fe­
q,cal 8rcalileiR. Rio de Janeiro, 1902,
pógs. 110-111).

Aurelino Leal, "O contrário, entende
que "o poder de emendo dos trotados e
convenç~ internotionais existe necessõ­
riamente e não seria possivel suprimi-lo.

Dependendo a sua aprovação final do
Congresso Nacional, êste preciso exomi~

nar se o tratado violo o Constituição Fe~

deral ou os leis do República. Neste se­
gundo coso, êle é o 6rgãa competente
poro abrir exceções às leis já votados,
quando os tratados e convenções os ti­
verem alterado; e o Congresso não po­
derá desempenhar uma tol atribuição
jungido o alternativa de aprová-los ou
rejeitó-los, até porque muito poderó con­
vir oos interlsses públicos a aprovação
de um pacto internacional, uma vez ex­
purgado desta ou daquela irregu{aridade
'Teoria e Prótico da Constituição Fedenlll
Brasileira. Rio de Janeiro, 1925, página
628).

No exegese dO$ textos da lei bósica
de 18 de setembro, dois constitucionalis­
tas da maior autoridade explanam e
excelem o doutrina do legítimo compe­
tência do Congresso Nacional, de apre­
sentar emendas aos tratados submetidos
à 5\.10 aprovação:

CarJos Maximiliano, estudando o
texto do ort. 66 pergunta se o Con­
gresso pode emendar o convenção inter­
nacionol e responde: "Rigorosamente
não. Troto-se de um controto bilateral
concluido pelo Presidente, que no Brasil
não está obrigado, como nos Estados
Unidos, o ouvir os conselhos, o opinião
previ<l do Senado {oci"flCe o"d c__ft'l.
Entretonto o texto não se opõe o que
em vez de reieitar puro e simplesmente,
o Congresso sugiro modificações, que, le­
vadas 00 plenipotenciário estrQngeiro e
por êle Qceitas, determinariam umo apro­
vação definitiva. (Comentários à Consti­
tuição Brasileiro. 1948, vaI. 2.°, págil'lQ
246).

Pontes de Mi rondo entende " que
os tratados e convenções interestatais sõo
cefebrados pelo Presidente da República,
que os tem de submeter ao Congresso
Nacional. Antes de tal Qprovação ou re·
solução definitiva, os podêres que têm
os embaixadores, ordinários e extraordi­
nórios, e oS ministros plenipotenciários
e encarregados de negócios empenhoTl'l
o ato do Poder Executivo, e néio a obri­
gação cfe ser mcantido o que te a_nou
independlllthllllente de ftIlIoluçio defini­
tiva cio Poder Legislativo".
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cionais passam normalmente pelas seguintes
fases: negociações (fase inicial), assinatura
(conclusão das negociações), aprovação e ro­
tificação. A União (17), par meio do Presi­
dente do República, e êste através de seus
órgãos representativos nos relações interno­
cionais, negocia e assino; a União, e agora
por meio do Poder Legislativo, aprovo; a
União, por fim, por meio de ato do Executivo,
ratifico. No Brasil, a aprovação dos trotadas
e convenções é atribuição exclusivo do Con­
gresso Nacional (18}.

o Sr. Haroldo Valadão nos ensina que é
concepçõo ultrapassada, do direita internacio­
nal europeu, clássica, incllvidllOlista, dOI mo­
narquias absolutas ter-se a ratificaçõo como
puro ato de contrôle do soberano sôbre seus
representantes, sem o admissão de reservas.
O Legislativo, quando apresenta uma emen­
da que deva ser I>relante qllD.ftdo. cloa miti·
cação, não elaboro um nôvo tratado, mos in­
clui nOva c1óusula por ocasião da fase já co­
nhecido como de aprovação. O projeto de tra-
tado, elaborado pelos plenipotenciórias, só
passaria a constituir um trotado definitivo e
obrigatório no ordem internacional se, assim
modificado, fôsse aceito pelo{s) outro(s) Es­
tado(s). No Argentino, onde a Constituição
determina ser atribuição do Congresso opro·
bar O reprobor tratadas internacionais, é acei­
to o princípio de que em nado obsta o apro­
vação com reservas. No Constituição brasilei­
ro O têrmo é mais amplo: relalver, o que
co~preende aprOvar, desaprovar, mod!fi~r,
enfim, decidir, deliberar sóbre as negaclaçoes
já assinadas. E essa competência vai muito
além de simplesmente referendar. (19)

"A simples aprovação das escolhas de
embaixadores e ministros plenipotenciá­
rios não constitui prévio dispenso do
exame e manifestação do Poder Legisla­
tivo, Não hó díspensar-se." lCo",e"tG~

,iO$ o Constituição de 1946, vol. 2.°,
pág. 651.

Ademais, não há nas nossos praxes
governamentais, como o que se pratico
nos Estados Unidos, o audiência ou cola­
boraçõo do Senado, na fase da entabula­
ção das negociações dos Acôrdos e Con­
venções, o que no grande república nor­
te-americana tonto concorre paro harmo­
nizar, na composição dos trotados e
convenções, os tendências dos contratan­
tes e o pensamento dos correntes de opi­
nião do órgõo ratificador.

Ant~ o exposto e em face das razões
que ílustram a justificaçóo do nobre
prolator, opinamos pela constitucionalí­
dade e pela aprovação dos reservas em
apreciação. (16)

A requerimento da Comissão de Finanças,
o emenda substitutiva apresentado em Plená­
rio voltou à Comissõo de Constituiçõo e Jus­
tiça, onde se decidiu que deveria o emenda
seguir seu tramite normal sem nec.essidade de
nôvo parecer. Em Plenório, tendo sido reque­
rido preferência poro o projeto, o votação
aprovou-o com prejuílO do substitutivo.

Sôbre êste mesmo assunto, a Revisto de
Informação Legislativa, em seu n,o 1.°, Ó
página n.o 32, publicou o Parecer do Sr. Ho­
roldo Valadão, Consultor Jurídico do Minis­
tério das Relações Exteriores, referente o con­
sulta feita pelo Ministro daquela Posto em
coso semelhante: desejava-se saber se cabe
ao Congresso sOmente aprovar ou rejeitar atos
internacionais firmados pelo Executivo, fal­
tando-lhe competência poro emendá-los. Ou­
tros pontos teriam que ser efucidados como,
por exemplo, a contradição entre os artigos
do decreto legislativo que emendavam o trll-
todo internacional e o dispositivo dêste mes­
mo decreto que aprovava o mencionado
ocôrdo. Seria lícito ao Executivo considerllr
aprovado pelo Congresso Nacional o instru­
mento internacional sem levar em considera­
ção os emendas contidos no decreto legisla­
tivo?

O Sr. Haroldo Valadão começou por consi­
derar que os tratados e convenções interno-
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Bala Rui Barbosa, 23 de Julho de 1953 ­
Dario Cardoso, Presidente - Waldemar Pe·
drosa, Relator - Anisio .lob1n.l - loaQuim
J>ires, que embora aplauda o brUhante pa­
recer é favorável com restrlÇ(les pelas dou­
tas oplnl.(les de Joio Barbalho e de Carl08
MaximUiano, que sem restrições adota ­
Aloysio de Carvalho - camllo Mireio.

Oonstituiçlo de 46: Art. 87 - Compete pri­
vatlvamente ao Presidente da RepÚblica:
( ... ) Vl - manter relaç6es com Estados
es~geir08~ vn - celebrar tratados e
convenÇÕell lnternaciona1B ad referendum
do Congresso Nacional.

Oonstltuiçlkl. art. 66 - 11: da competência
eXClU8iva do COngrell8O Naclonal: I - re·
solver definItivamente aôbre tratados e
convenÇÕes celebradllS com os Estados es­
trangeiros pelo Presidente da Repúbl1ca.

P8.l1l. maiores detalhes sóbre o paree'lr que
resumimos, ver Revista de Informaçlio Le­
gislativa, n.- I, pâg. 32 li eeg8.




